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EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL. FRIO. REQUISITOS LEGAIS PREENCHIDOS. HONORÁRIOS. SENTENÇA REFORMADA EM PARTE. 

1. A priori, no que tange aos honorários advocatícios de sucumbência, merece reforma a sentença prolatada pelo juízo a quo, eis que não firmada em consonância com a jurisprudência reiteradamente firmada por este órgão julgador, observada a redação constante do art. 20, §3º do Código de Processo Civil/1973 - diploma vigente ao tempo da decisão objurgada. Desse modo, condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios de sucumbência, que fixo, em 10% (dez por cento) sobre as prestações vencidas até a prolação da sentença, nos termos do enunciado da Súmula nº 111 do STJ e da jurisprudência consolidada desta Corte.

2. Em relação ao recurso de apelação do INSS, cumpre salientar que apesar da alegação do autor de que se trata de recurso apócrifo, observa-se que tal recurso fora peticionado eletronicamente, pelo sistema E-proc, com a devida assinatura da procuradora. Além disso, pelo principio da fungibilidade, recebo o recurso da autarquia como se adesivo fosse, uma vez que fora protocolado dentro do prazo legal.
3. Cabível também a comprovação mediante apresentação de PPP, mesmo que em relação a períodos laborados anteriormente, dispensando-se, neste caso, os demais documentos. Nesse sentido, a Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06 de agosto de 2010 (art. 272, §2º). 

4. No que tange os períodos entre 14/03/1980 e 01/06/1995 e de 11/01/1996 e 05/03/1997 não há controvérsia em relação ao enquadramento do labor do autor no rol de agentes nocivos. A controvérsia cinge no período posterior a 05/03/1997, uma vez que o agente nocivo sobre qual estava exposto o autor deixou de ser contemplado no rol do o ANEXO IV do Decreto nº 2.172/97, portanto, não caberia o enquadramento de sua atividade laboral como especial.
5. No entanto, não prospera tal tese, uma vez que, conforme Jurisprudência, a atividade realizada no frio, mesmo em períodos posteriores a 05/03/1997 enseja o reconhecimento do período laborado como especial, devido a nocividade desse agente. Precedentes: REsp 1429611/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/06/2018,AC 0046303-33.2015.4.01.9199, JUIZ FEDERAL HENRIQUE GOUVEIA DA CUNHA, TRF1 - 2ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, e-DJF1 22/03/2019 PAG.

6. No caso em pauta o autor, por meio de PPP’s de fls. 83/84 e 122/123, comprova o labor submetido ao agente nocivo frio, em caráter habitual e permanente, em temperaturas entre -15ºC e -18ºC por todo o período controvertido.
7. Apesar de informado o fornecimento dos EPI, o campo relativo a sua eficácia não foi preenchido. Sabe-se que o autor recebeu japona ténica impermeável (10553), luva para proteção contra agentes mecânicos (4699), luva para proteção contra agentes escoriantes e cortantes (4712), calçado tipo bota (10873), e respirador aprovado para proteção contra poeiras, névoas, fumos, radionuclídeos e/ou contra gases e vapores (10547). Na falta de informação adequada sobre a eficácia de tais EPI contra o frio, o senso comum é suficiente para concluir que o mero uso de uma jaqueta impermeável não é suficiente para enfrentar frio extremo- inferior a -15°C), sendo todos os demais EPI destinados a proteção contra outros agentes. 
8. O indeferimento, pelo INSS, deveu-se à informação, constante do PPP, de que o Apelado trabalha “dentro da câmada fria (movimentação de produtos), trabalha no pátio operando empilhadeira”, o que levou à equivocada conclusão de que a submissão ao agente nocivo não é permanente, certamente em razão do tempo dispendido no pátio. Ocorre que o trabalho do Apelado, operando empilhadeira em um frigorífico, consistia em movimentar as cargas do pátio para o interior do frigorífico, e o reverso, em caráter permanente, não ocasional e não intermitente.  

9. Apelação do autor parcialmente provida, remessa necessária e recurso adesivo do INSS improvidos.

A C Ó R D Ã O

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, por unanimidade, DAR PARCIAL PROVIMENTO à apelação do autor, para majorar os honorários de sucumbência, e NEGAR PROVIMENTO à remessa necessária e ao recurso adesivo do INSS, nos termos do voto do relator.
Brasília, 17 de junho de 2020. 

JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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